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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
O Diretor Presidente da Organização Einstein de Ensino dirigiu-se a este Colegiado em 30-09-96, solicitando autorização para implantar Sistema Modular no ensino de 2º grau, com relação às habilitações profissionais plenas de: Processamento de Dados, Instrumentação, Ótica/Optométrica e Eletrônica Veicular.

Todo o processamento do protocolado foi encaminhado com fundamento no artigo 64 da Lei 5.692/71.

O processo foi distribuído a este Relator em 29-01-97, portanto, na vigência da Lei 9.394/96.

Preliminarmente, há de se considerar que não existe outra alternativa senão analisarmos o pedido à luz da Lei vigente, ou seja, a Lei 9.394/96.

Do Sistema Modular

Analisando os autos, o Relator entendeu que o Adendo Regimental proposto (documentos anexos) não definia claramente o que seria “módulo”, bem como não deixava claro as condições de verificação do rendimento. Atendendo à diligência, a escola interessada propõe nova redação (documentos anexos) explicitando as questões suscitadas.

Define o seu “sistema modular” no artigo 149 do Adendo Regimental.

“Artigo 149 - A organização didática da Escola Técnica Einstein de 1º e 2º Graus, referente aos cursos de Processamento de Dados, Instrumentação, Ótica/Optométrica e Eletrônica Veicular, em Sistema Modular de Ensino a nível de 2º Grau, reger-se-á pelo presente Adendo Regimental, respeitadas a legislação em vigor e as demais orientações emanadas pelos órgãos competentes.

§ 1º - O Sistema Modular de Ensino se caracteriza pela concentração das atividades inerentes a cada disciplina da Grade Curricular, durante seis horas-aula por dia variável número de dias, de acordo com as cargas horárias previstas para cada campo disciplinar, ao invés do tratamento simultâneo dessas atividades ao longo de um ano, como é caracterizado pelo “Sistema Pulverizado de Ensino”.

§ 2º - Módulos são as disciplinas constantes das grades em cada período entendidas estas como Intensivas e Excludentes, isto é, ministradas uma a uma, com carga horária de seis aulas, durante um determinado tempo. Os módulos de um período compõe a carga horária de uma série do “Ensino Pulverizado”.

A Lei nº 5.692/71 prescrevia apenas duas formas de organização curricular no ensino de 2º grau, o regime seriado e o de matrícula por disciplina. Assim, as soluções diversas das preconizadas pelo Artigo 8º da Lei nº 5.692/71, só podiam ser autorizadas como experiência pedagógica com fundamento no Artigo 64.

O diploma legal instituído a partir de dezembro de 1996, trata da questão da organização curricular em seu artigo 23:

“Artigo 23 - A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º - A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no país e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2º - O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta lei.”

Agora, portanto, ao ministrar Educação Básica, os estabelecimentos de ensino podem conceber livremente as mais diversas formas de organização curricular, para atender o seu projeto pedagógico. Não há mais sentido em se vincular todo o sistema de ensino ao conceito de série. Desta forma, o sistema modular tal como pretendido pelo requerente não encontra quaisquer impedimentos de natureza legal.

Evidentemente no que diz respeito a carga horária, cumprimento dos mínimos profissionais, número de dias letivos, bem como, demais questões não relativas à organização curricular, o Estabelecimento de Ensino deve também sujeitar-se à legislação e normas vigentes.

Cumpre ainda ressaltar que o conceito de módulo adotado pela escola requerente não é necessariamente universal. Sabe-se, a propósito, que no Ensino Técnico Industrial utiliza-se da expressão módulo com concepção diversa da ora utilizada.

Da Verificação do Rendimento

Os artigos 159 e 168 do Adendo Regimental definem com correção os critérios de verificação do rendimento escolar, bem como os sistemas de promoção, recuperação e reprovação.

Das Habilitações Profissionais

Antes da promulgação da Lei 9.394/96, as habilitações profissionais poderiam ser autorizadas a partir de mínimos e conteúdos fixados anteriormente pelo Conselho Federal de Educação, ou ainda, pelos Conselhos de Educação dos Estados (Artigo 5º da Lei nº 5.692/71).

Por ora, e até que haja manifestação do Conselho Nacional de Educação não nos parece ser permitido, nos termos dos Artigos 39 a 42 da Lei 9.394/96, ao CEE autorizar a criação de novas habilitações profissionais não instituídas.

As DE não devem mais autorizar cursos com base em deliberações deste Conselho, com validade regional.

Da mesma forma os cursos referentes às habilitações profissionais só poderão ter suas instalações autorizadas e sempre pelas Delegacias de Ensino, com fundamento nos currículos mínimos já fixados pelo Conselho Federal de Educação, garantindo aos concluintes diplomas com validade nacional.

Evidentemente, os cursos e habilitações com validade regional já autorizadas podem ter seqüência até nova manifestação.

Assim, quanto ao solicitado pelo interessado, somos pelas seguintes conclusões:

2. CONCLUSÃO
2.1 O Sistema Modular de Ensino, proposto pela Escola Técnica Einstein de 1º e 2º Graus e Educação Infantil, em Limeira e acolhido pela Lei nº 9394/96, especialmente em seu artigo 23.

2.2 A aprovação do adendo regimental é de competência da DE que, neste caso, poderá decidir pela vigência imediata.

A escola interessada apresentou projeto pedagógico que justifica a implantação da organização curricular na forma proposta.

São Paulo, 19 de fevereiro de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 19 de fevereiro de 1997

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                  Presidente da CESG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 19 de março de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                                                            Presidente
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